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I. Na análise do mandado de segurança coletivo, 
a primeira afirmação, embora possa parecer um 
lruismo, é a de que não eslarnos frenle a um novo 
instiluto juridico, mas sim a Consliluição veio, 
apenas, ampliar o elenco das pessoas capaciladas 
ao ajuizamenlo da garantia mandamenlal, para 
tanto utilizando a técnica da substituição proces­
sual. Assim, no pólo alivo da relação processual 
não irá Rgurar somente a pe'!oa cujo direito 
subjelivo lenha sido, ou se afirme que o foi, violado 
por ato ilegal, ou praticado com aouso de poder, 
por autoridade pública ou por agente de pessoa' 
juridica no exercicio de atribuições do Poder Pú· 
blico; mas poderá figurar, também. a "organização 
sindical, entidade de classe ou associação legal· 
mente consi,tuída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados", assim como O "partido 
político, com representação. no Congresso Nacio­
nal" (Constituição Federal, art. 5°, LXIX e LXX). 
Conforme expõe, por lodos, Arruda Alvim, "o 
fenômeno da substituição processual, nome latino 
de"do a Chiovenda, c0nsiste, precisamente, na 
circunstância de que, quem é parte no processo, 
por definição, não se afinoa Ser titular do direito 
material. Há, pois uma autênlica dissociação, na 
titularidade, no que tange ao direito de ação. 
Materialmente, é um o titular, ou seja, no campo 
do Direito Privado; no campo do processo, é outro 
Otitular do direito de ação" ("Código de Processo 
Civil Comentado", RT, 1975, v. I, p. 4271428).' 
Lembra Oilustre processualista que com frequên­
cia o sislema admile a legitimação concorrente, 
isto é, a legitimação extraordinária do subSlituto 
processual ao lado da legitimação normal do titular 
da pretensão (ibidem). 
j. j. Calmon de Passos, com remissão a magisté­
rio de Barbosa Moreira, declara que no mandato de 
segurança colet,vo a legitimação exlraordinária das 
entidades referidas na ,Jínea LXX da Lei Maior 
"au!ônoma e concorrente": autônoma, porque o 
substituto pode aluar em juízo "com total inde­
pendência em relação à pessoa que ordinariamente 
seria legitimada e em posição análoga à que a esta 
caberia, se ordinário fosse o critério adotado pela 
lei para definir a situação legitimante". E "concor· 
rente", porque a atuação do substitulo, ou a possi· · 
bilidade de atuação, não impede "a presença, no 
proceso, do substituído, nem a propositura, por. 
ele, de seu mandado de segurança indivídual" 
("Mandado de Segurança Coletivo, Mandado de 
Injunção, Habeas Dala", Forense, 1989, p. 32133). 
A tese de cuidar·se de legitimação exlraordiná· 
ria, a das enlidades capaciladas para ajuizar mano 
dado de segurança colelivo, não é lodavia pacifica. 
Em artigo de doutrina, Ada Pellegríni Crinover 
compartilha da opinião. com "moderna tendência 
doutrinária", de que seria uma mera legitimação[ 
ordinária a das entidades que agem "na defesa de · 
interesses institucicnais" (artigo de doutrina 
"Mandado de Segurança Coletivo: legitimação, 
objeto e coisa julgada", na coletãnea "Recurso no 
Superior Tribunal de justiça", Saraiva, 1991 , p. 
286). 
,2. Impede ressallar. de logo, que para o ajuiza­
mento do mandado de segurança coletivo são 
exigíveis os mesmos pressupostos do mandado de 
segurança indi"dual, a começar pela afirmação da 
existência de "direito liquido e certo", sendo o: 
writ de lodo inadmissível relativamenle aos ch.·' 
• 	 mados "direitos" ou "intereS.les difusos", para cuja' 
tutela remédio juridico outro, a ação civil públiC'J, 
deve ser utilizado. 
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No discrimen entre os direitos subjetivos e os 
meros interesses difusos, valho-me novamente do 
magistério de Ada Pellegríni Crinover: 
"A diferença consiste em que se enlenoem por 
interesses difusos aqueles em que não há nenhum 
vínculo juridico entre as pessoas pertencenles ao 
grupo, ligadas que sáo apenas por circunstáncias 
de fato, contingentes e variáveis, como as de 
habilarem a mesma região ou o mesmo bairro, 
participarem de certos empreendimentos, consu­
mirem determinados ~rodutos. Situam·se nessa 
espécie interesses espalhados e muilo amplos: por 
exemplo, os que têm por objeto a proteção ao 
:ambiente aos consumidores, aos usuários de servi­
ços públicos. 
já nos interesses chamados coletivos, existe um 
vínculo juridico, ou uma relação juridica base, que 
une as pessoas pertencentes ao grupo: como filia­
dos a um sindicato, os membros de uma entidade 
associativa, as pessoas interessadas na preservação 
ambiental ou na eliminação da propaganda enga-­
nosa, que se associam para a defesa de seus 
interesses de categoria ou de classe". 
. Ouso, todà\>ia, divergir da eminente processua­
, lista quanto à sua proposição de que o mandado de 
segurança coletivo poderá servir também à defesa 
"dos interesses difusos, transcendentes à catego­
ria", isto é, "para a tutela de todas as categorias de 
interesses e direitos". Serviria, pois, para que os 
habilantes da cidade de Cubatão, no litoral paulis· 
ta, agissem em juízo contra as empresas poluidora.\' 
do ar que respiram ... Mas o interesse difuso, exa­
tamenle porque é difuso, toca a um número Inde­
temi nado e indeterminável de pessoas, e não é 
"divisível", não se pode precisar o quinhãode cada 
interessado. Ora, como sinteliza Calmon de Pas­
sos, "os direitos que podem ser objeto do mandado 
de segurança coletivo são os mesmos direitos que 
comportam defesa pelo mandado de segurança 
individual" (Ob. cil" p. 8). Contra, pela ampliação 
do mandamos coletivo à defesa de quaisquer direi­
tos ou interesses legítimos, difusos ou coletivos, o 
magistério de Celso Agrícola Barhi ("Mandado de 
Segurança na Consl. de 1988", in coletânea "Man­
dados de Segurança e de injunção", Saraiva, 1990, 
p.73). 
E lais oireitos são aqueles "líquidos e certos", no· 
dizer constitucional, ou seja, os direitos decorren· 
tes de fatos não controvertidos, em que para a, 
declaração da incidência (ou da não-incidência) da: 
norma legal ao suporte .fático não necessite o juiz, 
de provas que não as documentais. Como ensinou 
Costa Manso: 
"Desde, pois, que o fato seja certo é iocootestá­
vel, resolverá o juiz a questão de direito, por m'ais 
intricada e diflcil que se apresente, para concede" 
ou denegar o mandaoo de segurança". (apud Agrí­
cola 8arhi, "Do Mandaao de'Segurança", Forense, 
n.71) I . 
Foi portanlo mantido' Oosé· R~gério Cruz e 
Tucci. "Class Action" e "Mmdado de Segurança 
Coletivo", Saraiva, n' 2.2; Ernane Fidelis dos 
Santos, "Mandados de Segurança e de Injunção", 
Saraiva, 1'.1'. a.a., 1990, p. 132) o elemento essenci · 
al e preponderante à caracterização do mandado 
de segurança, o· objetivo de tutela ao direito afir· 
mado líquido e certo, tipificado o mandado de 
segurança coletivo pela circunstância de destinar· 
se à defesa do direito não de um, ou de ",irios 
(aílnnados) litulares de ial direito, mas sim do, 
direitos homogêneos dos indivíduos integrantes de 
uma coletividade, sujeilos de direilo indctermina· 
dos quando do ajuizamento do writ, mas necessari­
amente determináveis quando da execução da 
o~dem , se concedida. Solução outra enfrenla o 
rAsco, na expressão de Calmon dPassos, de "bal· 
burdiar" o instituto, sem "disso resultarem benefi· 
cios de ordem prática" (ob. cil., p. 9). 
3. Impende, já agora, afastar qualquer eventual 
confusão entre o mandado de segurança culeti\'o e 
o caso oe legilimação (extraordinária?) previsto nu 
artigo 5°, XXI , da Constituição de 1988, verbis: 
"As entidades associativa.l, quando expressa· 
mente autorizadas, lêm legitimidade para repre· 
sentar seus filiados judiCial ou extrajudicialmenle". 
Note·se, a ampl itude da representação, a ser 
execulada lanto em juízo como fora dele, e que em 
juízo pode ser exercida tanto alravés de remédios 
juridicos comuns, como através de ações conslitu· 
cionalmente "potenciadas", inclusive mediante o 
mandado de segurnnça individual. . 
Impede aqui ressaltar que a represenlação não 
poderá extravasar aos fins eslalulários ou legal· 
mente estabelecidos da entidade associativa: não 
irá uma associação recrealiva receber auiorização 
para ajuf1.ar ação de despejo em representação de 
associado seu, ou para representá· lo como réu em 
ação de despejo; e nem irá a associação de enxa· 
dristas representar associados seus peranle o Siso 
tema Financeiro da Habitação discutindo o valor' 
das prestações de múluos habitacionais. 
Em suma, nos casos do artigo 5°, XXI , da 
Constituição Federal vigente, encontramos uma 
nova modalidade do instituto da represenlação, 
para facilitar a defesa daqueles que se julgem 
menos aplos, ou encontrem dificuldaoes, por 
quaisquer motivos, para o ingresso "normal" em 
juízo em defesa de seus interesses (rectius, de seus 
invocados direitos), propiciando-Ihes o apoio e as 
facilidades decorrentes do auxílio de sua entidade 
associaliva, geralmente em litisconsórcio com Ou­
lros filiados que se encontrem em ioêntica ou 
similar situação. Esta aluação poderá ser, inclusive, 
mediante o uso do mandado de segurança indivi­
duai, quer de um único impetrante COmo de 
, impetrabtes várlo~ Iitisconsorciados em manoado 
de segurailçalplurimo (mas não coletivo). 
4. Retomando ao tema do mandado de seguran· 
ça coletivo, vale indagar Oporqu,; oa utilização, na 
nonoa constitucional, da palavra "interesses" no 
inciso LXX. letra h, da Lei Magna. quando no 
inciso anterior foi empregada a expressão "direito" 
Ifquido e certo. Calmon de Passos dá explicação 
muilo convincente à aparente incongruência, ao 
ensinar que o uso da expressão "direitos" levaria 
quiçá à exegese de .que todo e qualquer direito do 
associado poderia ser defendioo em mandado de 
segurança coletivo impetrado pela associação, em 
substituição processual, e iS.lo "seria demasiado, 
para não dizer anárquico". O uso da expressão 
"interesses" leria o condão, oestarte, de reduzir a 
atuação dos substitutos processuais à tulela daque· 
les direitos subjetivos para cuja oefesa seus titula­
res manifestaram int",esse em miar·se à associa· 
~ão: "Vale ,?izer: a ~~gitimação diz respeilo não .à 
defesa dos direItos dos seus membros ou assocl' 
.ados, tool court , mas sim dos "direilos" dos seus 
membros oU associados cujo substrato material 
seja um "interesse de membro" ou "inleresse de 
associado" (Calmon de Passos, ob. cil., 1.4, p. 
12113). 
Uma enlidade associaliva Q,ualquer, do sindiC'dlo 
à associação recreativa ou beneficente, poderá. 
portanto, e este um esquema didático, impetmr 
mandado de segurança soh as seguinles giluações: 
a) - impetra o mandamus em .defesa de inleres· 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Correio Braziliense, Brasília, Caderno Direito e Justiça, n. 10708, 24/08/, 1992.
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representar associados seus 
Financeiro da HabitaçAo r das 
prestações de mú.tuos habitacionais" 
e 
mesmos, A ímp;;tranle no caso, Ou seja, 
aulor. sem a entidade associativa, como 
processual, defendendo em nome próprio o 
alheio, de que sejam tílulares os substituídos, sem 
necessidade de autorização alguma destes, sob o 
pressuposto, naturalmente, de que opedido fonnu' 
lado no mandamus apresente compatibilidade com 
OS ooíelívos institUCIonais nucleares da entidade, 
5, Vamos Na impetração do mandado de 
seguran<;a impende verificar se ocorren, 
te5 os pressupostos do mandado de 
mandam"s coletivo, 
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"Naimpetl'açAo do mandado de segurança coletivo,.; 
, impelide verificar se ocorrentes os pressupostos '" 
genéricos do mandado de segurança. e os'especfnc~s
" ' do màndamuB coletívo I' , 
territorial sob a jurisdição do mencionado magis­ É de entender que os associados da entidade ção dos atingidos pela coisa julgada far·sd ao sem "decaído, individualmente, do direi to de im­

trado, Se a autoridade superior, no entanto, for o impetrante, que já hauvessem decaído do direito final, quando da revogação dos atos ilegais, ou da petrar a segurança" (ob, cit., p, 40/41). 

secretário da Fazenda, então competente será, 
 de impetrar mandado de segurança individual, não sustação da ameaça de sua prátka. Nesta oc,\sião. 9, Relativamente os limites subjetivos da decisão 
originariamente, um dos órgãos fracionários do poderão beneficiar-se, como substituídos. do writ poderá a autoridade coatora questionar a exp~di. proferida em mandado de segurança cole~vo, é deTribunal de Justiça ou seu órgão especial, confor­
coletivo, E nem caberá argumentar com a quebra ção do mandamento em favor de C ou de D, entender-se que abrange os associados da entidade 
me dispuser a legislação de organização judiciária de isonomia, decorrente da circunstância de serem alegando que relatívamente a estes a decadência já impetrante (feita a ressalva rela~va à decadêncialocal ou o Regimento Interno da Corte, 
beneficiados uns contribuintes e outros não, ember se teria consumado, Nada impede que, valendo em casos individllais): a rigor, somente os associa· 
ra todos sejam associados da entidade e todos na como prereito a sentença concessiva da segurança dos que já o fossem na data da impetração daCom a habitual precisão Calmon de Passos 
preconiza esta solução (ob, cit., p, 25/28; p, 75/76), mesma situação relativamente à incidência, ou coletiva, determinada pessoa asica ou jurídica, segurança, Possível admi~r·se, todavia, a extensão 
sublinhando inclusive sua repercussão no relativo à não, da norma legal questionada, Contribuintes consideranderse injustamente excluída de seus da segurança àqueles que se hajam filiado até o 
eficácia das decisões proferidas no "mandamus" outros, igualmente na mesma situação, mãs não efeitos, requei ra sua inclusão quer adminismtiva­ momento de prolação da sentença, mesmo porque 
cole~vo, filiados à associação autora, igualmente não serão mente, quer por mandado de segurança individual nada a eles impediria (como aos já antes associa­
beneficiados pela eventual concessão da seguran­ (se incontroversos os fatos que a autorizam a dos) de ingressar no processo como assistentes 
8, Em tema de decadência, o mandado de ça, constitucionalmente prevista para a defesa dos considerar-se como beneficiada). quer inclusive litisconsorciais, e inclusive de recorrer da sentença 
segumnça cole~vo também n~cessita façamos dis­ interesses apenas "de seus membros ou associa­ pelas vias ordinárias (se controvertidos os fatos), d", favorável. 
tinções relativamente ao writ individual, Segundo dos", Somente estes são os substituidos proces­ Mestre Calmon de Passos, cujo ensinamento Não nos parece, no entanto, possa a decisão 
a Lei nO 1.533/5 1, artigo 18, "o direito de requerer suais. somente 'S 'eleS alcança a eficácia da coisa nesie ponto em linhas' gerais buscamos seguir, beneficiar aos qlle se hajam filiado após a sentença,
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos julgada, e somente àqueles em relação aos quais o aponta todavia hip6tese que merece, em tema de quiçá com o intuito exatamente de obter tal vanla­120 dias contados da ciência, pelo interessado, do prazo decadencial não se haja consumado anteri· , decadência. tratamento diferenciado, Alude aos gem, Asentença opera em favor dos substituídos, eato impugnado", Note-se que a decadência, no 
ormente ao ajuizam'ento do "mandamus" coletivo, casos de "incindibilidade da. eficácia da decisão não podem ser considerados como, substituídoscaso, não atinge Odireito material, que se existente 
continua defensável pelas vias ordinárias, mas sim proferida no mandado de segurança coletivo"" aqueles que, '0 tempo do veredito judicial, não 
a faculdade de utilização da,ação pvtenciada como Como saber, no entanto, quais os associados exemplificando com o writ ímpetrado por associá- eram associados da entidade impelrante, Vanta· 
garantia constitucional, Pois bem, No mandado' beneficiados? Lembremo-ilOs de que a "autoriza· ção buscando invalidar concurso, público; neste gens 'de ordem pragmática, como a de prevenir 
cole~vo, com a multiplicidade de substituídos: ção" dos,associados é desnecessári~ ~m m'atéria de, caso, se deferida a segurança"o concurso terá sido , futurQs mandados :de segurança individuais, não 
mantida a hipótese anterior, alguns já podem ter mandado de segurança C<Jletivo. sendo os substi: anulado não somente relativamente aos subs~tuí· nos parecem suficientes - é neste ponto ousamos 
sido autuados pelo Fisco há mais de 120 dias, tuídos pessoas indetenninadas na petição inicial, dos, como igualmente com relação aos concorren· divergir de Calmon de Passos (oh, cit., p, 76/78),
outr9s autuados recentemente, outros ameaçados ..'mpetr~4a pel,a .enhdade em def",a genencamente tes não ~~ados ~ impetrante, e pvis "com muito para jusfIficar tal excessiva abrangência, sem maior 
, , 'de"aiÍtuação, 'A; tOdos benenCiirril a 'ségurarça. se' 
'cbncedida? " , . ' , ',. " , , Aos ~us ' ; me~br~s.ou ,assOCIados" AdetermlOa- , . ,maior razão': \>eneficiar.\ ~ associados,q~e houv6s, ', , embasaroenlo'doutiinárió.. ' 
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